
ESTADO DO CÉARÁ

CAMARA MUNICIPAL DE POTIRETAMA
PÀÇO: VÉRÉADOR - JOÃO NOGUEIRA DÉ HOLANDA

AVISO DE CONTRATAÇAO DIRETA
DI SPENSA ELETRÔNICA N' DL-OO4/2024-CMP

CONTRATANTE:
CÂMARA MUNICIPAL DE POTIRETAMA/CE.

oBIETO:
CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS
ESPECIALZADOS DE ASSESSORTA E CONSULTORIA NO APOIO, TREINAMENTOS E

ORTENTAÇÃO AOS GESTORES E FISCAIS DE CONTRATOS BASEADOS NA LEI.
1.4.133/2021, BEM COMO DOS CONTRATOS AD\.INDOS DA LEI. 8.666/t993 NA ÁREA DE
GESTÃO E FISCALIZAÇÃO »E CONTRATOS, JUNTO A CÂMARA MUNICIPAL DE
POTIRETAMA-CE.

VALOR TOTAL ESTTMADO DA CONTRATAçÃO
R$ 56.799,96 (cinquenta e seis mil setecentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos)

INÍCIO DE RECEBIMENTO DE PROPOST^E
10/07/2024

FIM DO RECEBIMENTO HORÁRIO: 23:59 HORAS
DO DIA: 15/07 /2024

ENDEREÇO DISPONÍVEL: www.camarapotiretama.ce.gov.br.

ENDEREÇO ELET'RÔNICO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTA E DOCUMENTOS DE
HABILITAçÃO:E-maiI: contato@camarapoúetama.ce. sov.br.

CRITÉRIO DE }ULGÂMENTO:
IMENORPREÇOI Mensal

Rua: ldilson Vieira, 5í, Centro, Potiretama-CE E-mail: camaramunicípalpotiretamà@hotmail.com
CNPJ: { 1.286.5}4/0001 -30 - wrÀw.aamârapotiretamâ.çe,gov.br
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CAMARA MUNICIPAL DE POTIRETAMA
PACO: VEREADOR - JOAO NOGUÊ|RA DE HOLANDA

EDTTAL DECONVOCAÇÃO

EDTTAL DE LrCrrAÇÃO DTSPENSÁVEL N. 004/2024-CMp

A Câmara Municipal de Potiretama, através do Presidente o Sr. CLEVERLANDIO PEREIRA
BEZERRA, toma público, para conhecimento dos inteÍessados, que akavés da Agente de
Contratação a Sra. Ana Bruna de Moura, realizará Contratação Direta por Dispensa de Licitação,
com critério de iulgamento MENÔR PREÇO MENSAL, nos teÍmos artigo 75, inciso II da Lei n"
L4.133, de 19 de abril de 2021,, e as exigências estabelecidas neste Edital, e Termo de Referência /
Projetó Básico e seus anexos, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando
a manifestação de eventuais interessados em participar do presente processo em busca da
administração obter a pÍoposta mais vantaiosa, observadas as datas e horários discriminados a
seguir.

1-DO OBJETO:
1.1 Constitui objeto desta a CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS rÉCNTCOS
PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NO APOIO,
TRETNAMENTOS E ORIENTAÇÃO AOS GESTORES E FrSCÂIS DE CONTRATOS
BASEADOS NA LEI.74.73WO21, BEM COMO DOS CONTRÂTOS ADVINDOS DA LEI.
8.666^993 NA ÁREA DE GESTÃO E FTSCALTZAÇÀO DE CONTRATOS, JUNTO A
CÂMARA MUNICIPAL DE POTIRETAMA-CE.

1.2 Compõem este Edital, aIém das condições específicas, os seguintes documentos:
1.2.1 - Anexo I: Documentação exigida para Habilitação/DECLARAÇÔES ANEXO I-A
1.2.2 - Anexo II: Termo de ReÍerência / Projetó Básico
1.2.3 - Anexo III: Minuta do Contrato;
1.2.4 - Anexo IV: Minuta da Proposta.

2. DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAçÃO
2.1,. Participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e
documentos de habilitação pelo lirú disponível no site da Câmara municipal de Potiretama, na
aba Transparência, em seguida nos botões: "Licitações" -> "Contratação Direta-Lei no 14.133, de is
de abril de 2021", o envio será pelo e-mail: contato@camarapotiretarna.ce.gov.br.
2.1.1- Não poderão participar desta dispensa os Íornecedores:
2.1.2. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.1.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder adminishativa ou judicialmente; Que atendam todos os requisitos do

Rua: Edilson Vieira, 554, Centro, Potiretôma-CE €-mail: camaramuflidpalpotiretamà@hotmail.com
CNPi: 4 I .286.634/0001 - 30 - www,6marapotiretâ&a.çe.gov.br

DATA DO AVISO DA DISPENSA 10/07 /2024
DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS
PROPOSTAS.

75 / O7 / 2024, atê as 23:59hrs

FORMA DE ENVIO DAS PROPOSTAS

As propostas deverão ser encarninhadas para
o e-mail contato@câmaÍaDotiretama.ce. gov.bÍ.
de acordo com resolução de n". 005, de 19
de abril de 2024.
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Edital;
2.1.4. Não poderá participar empÍesa que não explore rarrro de atividade compaível com o objeto
desta licitação;
2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que
esteiam impedidas de licitar, ou contataÍ com a administração pública" ou com qualquer de seus
órgàos descentralizados, quais sejam:
a. Cadastro Nacional de Empresas kridôneas e Suspensas - CEIS;
b. CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade AdÍnini,stÍâtiva e
L-relegibilidade do CNJ;
c. CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;
d. kridôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU;
2.2 Que se enquadrem nas seguintes vedações:
a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa ffuica ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
b- empresa, isoladamente ou ern consórcio, responsável pela elaboração do proieto básico ou do
pÍoieto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seia dirigente, gerentê, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a contÍatação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de
bens a ela necessários;
c. pessoa Ífuica ou juúdica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar
em decorrência de sanção que the Íoi irnposta;
d. aquele que mantenha víncu1o de natÍÍeza técnica, comercial econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contÍatante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
e. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n9 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entÍe si;
f. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anterioÍes à dimlgação do aviso, tenha sido
condenada juücia-Imente, com hânsito em julgado, por exploração de trabalho irúantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou poÍ contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação habâIhista.
2.2.1. Equiparam-se aos autoÍes do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.2.2. apltca-se o disposto na alínea rrcrr também ao Íornecedor que atue em substituição a outra

pessoa, física ou juídica, com o intuito de burlar a eÍetiúdade da sanção a e1a aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização Íraudulenta da personalidade jurídica do Íornecedor;
2.2.3. organtzações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acôrdão n9 746/ 2014-TCU-P1enário); e
2.2.4. sociedades cooperativas.

3 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRrOS:
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão pÍogramadas em dotação orçamentiíria
própria, prevista no oÍçamento do Poder Executivo, para exercício de 2024, na classificação: 1301
01 031 mü 2.086 - Gerenciamento das Atividades Legislativas; Elemento de Despesas:
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa furídica, com Íecursos diretarnente
arrecadados ou transferidos da CMP consignados no orçamento de 2024.

Rua: Edilson Vieira. 554, CentÍo, Potiretama-(E E-mail: câmaramuní(ipalpotiretâma@hotmail.com
CNPJ: 41.286.634/0001 -30 - rú!w.câmarapotiretama.ce.gov.br
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4 - DO VALOR ESTIMADO
4.1.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 56.79196 (cinquenta e seis mil
setecentos e noventa e nove reais e noventâ e seis centavos).

5- PERIODO PARA ENIVIO DA DOCUMENTAçÃO DE HABILITAçÃO E PROPOSTA DE
PREÇO/COTAÇÃO
5.1 A presente dispensa Íicará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a paÍrir
da data da dir,rrlgação no sitê da Câmara Municipal de Potiretama:
www.camarapotiretama.ce.gov.br, na aba Transparência, em seguida nos botões: "Licitações" ->
llconüatação Direta-Lei n" 1,4.133 / 2021'', as propostas de preços e os respectivos documentos
deverão ser encaminhadas para e-mail contato@camarapotiretama.ce.gov.br.

6 -DAAPRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS:
6.1 Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital;
6.2 A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua pÍoposta de preços, na
forma prevista no Anexo II - Termo de Referência / Projetó Básico.

7. PROPOSTA DE PREÇO:
7.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão
desconsideradas julgando-se pela sua desclassificação.
7.1.1.0 valor pÍoposto pelas licitantes para fomecimento dos produtos não poderá ultrapassar o
valor do orçamento do MunicÍpio previsto no item 4.1.1 do edital
7.1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilograÍada ou
digitada, devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no mínimo:
a) A indicação da razão social da licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu estabelecimento
e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da licitação. São
facultativas as inÍormações dos dados referentes ao número de banco, agência e conta coÍÍente
nesta etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para assinatura do contuâto.
b) Os preços propostos'serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não the assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, onissão ou qualquer
outro argumento não previsto em lei.
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, conÍorme o
caso, expÍessa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os custos ,
necess;ários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encíügos
trabalhistas, previdenciarios, Íiscais e comerciais, taxas, fretes, seglrÍos, deslocamentos de pessoal,
e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venhÍrm a incidir direta ou indiretamente
sobre a prestação dos serviços, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os
serviços necessários à execução do o§eto em perfeitas condições a manutenção dos serviços.
d) Ocorrendo discrepância entÍe os preços unitários e totais, pÍevalecerão os primeiros, devendo

Rua: Ediison Vieira, 554. Centrô. Potiretama"C[ [ mail; camal amunicipalpotirêtamà6)hotmail.conl
CNPJ: 4 1.286.634/0001.30 . !,rww.càmarapotiretama.ce.gov.br

ITEM DESCRJçÃO UND QUANT.
VI,R.

MENSAL
VLR.

TOTAL

01

CONIRATAÇÁO DA PRESIAÇÁO DE SER'V'IÇOS TÉCNICOS
PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA
NO AI'O[O, TREINAMEN'IOs E ORIENTAÇÃO AOS GESTORES E
FrscArs DE CoNTRATOS BASEADO§ NA LEr. 14.133/2021, BEM COMO
DOS COMRATOS ADWNDOS DA LLI. E.ôôôli993 NA ÁREA DL
cEsrÃo E FrscAllzAÇÀo DE cor{TRATos, luNTo A CÂMÂRA
Mf II.IICIPAL DE POTIRETAMA-CE-

MÊS 12 4.7?i333 56.79,96
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o(a) Agente de Contratação(a) proceder às correçoes necessárias.
e) Deverão ser informados além dos preços unitiírios e totais, os seus respectivos valores por
extenso.
f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por repÍesentante, legalmente constituído
para tal fim;
g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura
do envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissão-
h) As cotações de preços apresentadas inicialmente, teÍão caráteÍ de propostas de preços e caso

nenhuma proposta complementar com valor menor seja apresentada, aquela cotação com menor
valor, será considerada a proposta vencedora.
7.1.3. Ocorrendo divergência na pÍoposta entÍe os valores urritário e total, prevaleceÍá o unitáIio, e

entre o âlgarismo e extenso, prevalecerá o exteÍrso. Não será permitido alterar valor da proposta
por erro, sendo o mesmo desclassificado.
7.L.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais
após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou despÍezar os números após
as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
7.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro argumento não previsto em iei.
7.1.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e
seus anexos, em especial quanto à especiÍicação dos serviços e as condições de participação,
competição, julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitação e sujeição integral às
suas disposições e à legislação aplicável Lei n' 14.133, de I 9 de abríl de 2021,.

7.1.7.5eÁ desciassiÍicada a proposta vencedora que:
1. contiver úcios insanáveis;
2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adrrrinistração;
5. apresentar desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde
que insanável.
7.1.8. Quando o fomecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recuÍsos suficientes
paÍa executaÍ a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor
Iance que:
1- For insuficiente paÍa a cobeÍtuÍa dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os pÍeços dos insuÍros e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encaÍgos, ainda que o ato convocatório da dispensa nào
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instâlações de
propriedade do próprio fomecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
Íemuneração.
2- Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inÍeriores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coleLivas de habalho vigentes.

8-DOIULGAMENTO
8.1. Encerrado o pÍazo paÍa recebimentos das propostas de preços e documentos de habilitação,
será verificada a conÍormidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que

Rua: Edilson Vieiía, 554, Centro, Potiretãma.CE E-mail: camaramsnicipalpotiretáma@hotmait.com
CNPr: {1 286.634/0001 - 30 - t$,rrw.camarapotiretama.ce.gov.br
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apresentou o menor pÍeço, quanto à adequação do o§eto, à compatibiüdade do preço em relação
ao estipulado para a contratação, bem como os documentos de habiütação apresentados.
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Adminishação, será
declarada desciassificada e veriÍicada pela ordem de classiÍicação o segundo lugar e assim
sucessivamente até a proposta atender a todas as condições do edital.
8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do procedimento da
dispensa. 8.4. Estando o preço compatível será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentos complementares, conÍoÍme o caso.
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, paÍa que a empresa
compÍove a exequibilidade da pÍoposta.
8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao currrprimento das especificaçÕes do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.
8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a pÍoposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classiÍicação.
8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a Íase de habilitação, observado
o disposto neste Aviso de Contratação DiÍeta.

9.6. DA HABILTTAÇÃO IURÍDICA
9.6.1. Cédula de identidade e CPF do(s) responsável(is) legal(is) ou signatário(s) da proposta;
9.6.2. Registro comercial no caso de empresa individual
9.6.3. Ato constitutivo, estâtuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente
registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por açôes,
acompanhado de docurrrentos de eleição de seus adnrinistradores;
9.6.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova da
diretoria em exercício;
9.6.5. Decreto de Autorização, em se tÍatando de empresa ou sociedade estrangeiÍa em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

9.7. REGULARIDADE RSCAL, SOCIAL E TRÂBALHISTA
9.7.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNP);
9.7 .2 - Prova de Inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal ou documento de isenção.
9.7.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicíüo ou
sede do licitante, ou outra equivalente na forma da Lei.
9.7.4 - Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÀO NEGATIVA DE
DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATryA DA UNIÃO), A]IETAdA

pela potâda coniunta RFB/PGFN no 1,.751, de 02/ 1,0 / 2074; encontÍada nô sitê:
portconiuntaRFBPGFNlS2120l4.hbr
9.7.5 - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SMUAÇÀO - CRS, OU EQUIVALENTE, PETANTE

o GestoÍ do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGT9 da jurisdição da sede ou Íilial da
licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais docurnentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da sede da licitante.
9.7.6 - PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A ]USTIÇA DO
TRABALHO, mediante a âpresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1n de maio de 1943, da

Rua: Edilson Vieira, 554, Centro, Potiretâma'CE f "mail: (âmaramunicipalpotiretâma@hotmail.com
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jurisdição da sede ou fiüal do licitante.
9.7 .7 . Declxaçáo de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei No. 9.854/ 99, e ao inciso XXXII,
do art.7" da Constituição Federal, não emPÍegâ menores de 18 (dezoito) anos em trabalho
notuÍno, perigoso ou insalubre, nem emplega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos

anexos deste edital.

9.8. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO -FINANCEIRA
9.8.1 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contabeis dos dois úItimos exercícios sociais

(20242023), já exigíveis e apresentados na Íorma da Lei (com indicação do N" do Livro Diário,
número de Registro na Junta Comercial e numeÍação das folhas onde se encontÍam os

lançamentos, termos de abertura e enceramento) que compÍovem a boa situação financeira da
empÍesa, vedada a sua substifuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser

atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de

apresentação da proposta. Os mesmos deveÍão estar assinados pelo contador (registrado no
Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou RepÍesentante legal da empresa' As
assinâtuÍas deverão estar deúdamente identificadas, sendo obrigatóriâ a aPosição da certidão de

regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante Pelo sirnples nacional,

declarada em credenciamento, PodeÍá aPres€ntar: cópia da Declaração de InÍormação
Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa Iurídica e respectivo recibo de entrega em

conformidade com o pÍogÍama gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional.
a) No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço

de abertura acomparúado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial,

constando no Balanço o número do Livro e das Íolhas nos quais se acha transcÍito ou autenticado

na junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regionai de

Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa;
b) Para Sociedades Anônimas e outÍas Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na Íorma
da Lei 6.404/76, cópias da publicação no Díário Oficial, ou jornal de grande circulação, ou cópia

registrada/autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, de:

b.1. Balanço patrirnonial;
b.2. Demonstração do resultado do exercício;
b.3. Demonstração das origens e aplicações de recursos;
b.4. Demonstração das mutações do patrimônio Iíquido;
tr.5. Notas explicativas do balanço.
9.8.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), através de fotocópia do
livro Diiário, inclusive com os Termos de Abertura e de EncerÍâmento, devidamente autenticado na

Junta Comercial sede ou domicílio da Licitante ou em outÍo ÓÍgão equivalente.
9.8.3. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, e quando se hataÍ de Sociedade Simples aprêsentar

Certidão Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua

emissão, quando não Íor expresso sua validade.
9.8.3.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em Íecuperação judicial deverá comprovar a

sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instâncía
judicial competente; ou concessão judicial da recuperação nos teÍmos do art. 58 da Lei n"
11.1,01, / 2005. ou homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante em

recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, § 5", da Lei n'11."101/2005.
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9.8.3.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação iudicial/plano de

recuperação extrajudicial homologado deverá demonshaÍ os dêmais requisitos para habilitação

econômico-financeira.

I) No caso da licitante ser Íi1ial terá que apresentar as certidÕes de sua filial e matriz.
Ii) No caso de cooperativa, está dispensada a apÍesentação da Certidão exigida no item "9.8.3"
acima.

9.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
9.91. Apresentar Atestado em papel tirnbrado do órgão (ou empresa) emissor, fornecido por
pessoa iurídica de direito púb1ico ou privado, comprovando aptidão pelo concorente para
desempenho de atividade compatível com o objeto da licitação em características (SERVIÇOS
TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS PARA REALIZAR SERVIÇOS DE
ASSESSORIA E CONSULTORIA NO APOIO AOS GESTORES E FISCAIS DE CONTRATOS
NA ÁREA DE GESTÃo E FISCALIZAÇÀo uE cournÂTos PUBLICoS). acompanhado da
respectiva averbaçào, devidamente registrado no CRA - Conselho Regional de Administração
(secção da sede da empÍesa, acompanhado do(s) respectivo (s) contrato(s), devendo conteÍ, no
mmimo, as seguintes iíormarlões:
a) razão Social, CNPJ e dacios de contato do órgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado;
c) assinatura e nome legível do responsáve1 pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser
utilizados pela CMP/CE para comprovação das informaçÕes
9.9.1.1. A Câmara de Potiretama se resguarda no direito de dügenciar iunto à pessoa
jwidica/ Íisíca emitente do Atestado/Declaração de capacidacle Técnica, conÍorme disposto no
inciso IV do caput ao art.59 da Lei 14.133/2021,, visando a obter inÍormações sobre o fornecimentcr
prestado e cópias doas respectivas notas fiscais de execução dos serwiços e/ou outros clocumentos
comprobatórios do conteúdo declarado.
9.9.1.2 - Prova de Inscrição da empresa junto ao Conselho Regional de Administração - CRA,
secçào da sede da empresa, de acordo na Lei Federal n"- 4.769/65, f)ecreto Regulamentador no.

61.934/67.
9.9.1.3 - Prova de inscrlção do(s) respoaúve(iql !éfa&a iunto ao Conselho Regional de
Admiristração (CRA).
9.9.1,.4 - A Comprovação da PROPONENTE possuir em seu quadro permanente, na data prevista
para entrega dos documentos, dos responsáveis técnicos, devendo esses profissionais, com
apresentação de comprovação empregaícia através ilos seguintes requisitos:
a) EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTI'S, expedida pelo Milristério do
Trabalho - DRT; Ficha de Registro de Empregado (FRE) que demonstre a identiÍicação do
profissional, bem como da informação da (GFIP) dos úlümos 03 (três) meses irnediatamente
an terÍores a presente licitacáo;
b) SOCIO: contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no órgão competente,
comprovando que participa da sociedade, pelo menos, desde o mês antêrioÍ ao da publicação
deste editai;
c) DIRETOR: cópia autenticada do contrato social registrado legalmente comprovando a função,
pelo menos, tiescle o mês antedol ao da publicação deste Edital, em se tratando de firma
individual ou limitada, ou ainda da ata assembleia de sua investidura no caÍgo, devidamente
publicada na irnprensa oficiaf em se tratando de sociedade anônima; ou;
d) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: contrato de prestação de serviços, dentro do
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prazo de validade, comprovando vínculo proÍissional da empresa para com o prestador de serviço,
com assinatura do contratado e do contratante.

9.10. DECLARAçÕES
9.10.1. Apresentar declaração uniÍicada constante do Anexo I-A do edital

10. DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIçOES DE PARTICIPAÇÃO E DA
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAO
10.1 Como condição prévia ao exarne da docurnentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeko lugar será verificado o eventual descurrprimento das
condiçõesde participação, através dos seguintes procedimentos:
10.1.2 Verificação da existência de sanção que impeça a participação neste pÍocesso ou a
futura contrataÇão, mediante a consulta Cadastro Nacional de Empresas Lridôneas e Suspensas

- CETS-

10.1.3. Cadastro de Fomecedores e Prestadores de Serviços da Câmara Municipal de
Potiretama;.
a. A consulta aos cadâstÍos será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, qtrc prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratâÍ com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.
a)-A critério a autoridade, poderá ser juntada documentação de corrrprovação aos requisitos
exigidos.
B)-Constatada a existência de sanção, a autoridade Competente Íeputará o licitante
inabilitado, por falta de condição de participação.
c)-Caso necessário, a autoridade Competente poderá suspender a reunião para analisar os
documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a
se reunir.

11. DA ADJUDICAÇÀO E HOMOLOCAÇÂO
11.1. Encerrada a etapa de julgamento e de habilitação/ o pÍocesso seguirá para Adjudicação do
objeto e Homologação do procedimento, pela Autoridade Competente, observado, no que couber,
o disposto do art. 71 da Lei Federaln" 14.133 / 2021.

12. DÂ CONTRATAÇÃO
12.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela conhatação, será firrrrado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.
12.2.0 adjudicatiário terá o ptazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, paÍa assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conÍorme o caso
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem
preju:zo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
12.2.1. Altemativamente à convocaçào para compaÍecer peÍante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de ContÍato, a Administração poderá encamirihá-lo paÍa assinatura, mediante
corespondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, paÍa que seja assinado
e devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.
-12.2-2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instuuÍnento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, pot igual período, por soücitação
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justificada do adjudicatario e aceita pela Administração.
"12.3. O prazo de vigência da contratação prorrogável conÍorme previsão nos anexos a este Aviso
de Contratação Direta.
12.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste âviso, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a úgência do contrato.

13. DA GARÀNTIA DE CONTRATO
13.1. Não haverá gaÍantia contÍatual para o o§eto deste instrumento convocatório.
14. DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1. Não será permitido subconbatação o objeto deste instrumento convocatório.

15. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAçÀO DO OBJETO.
15.1Prazo e execução:
15.1.1. O prazo de execução dos serviços é de 12 meses, contados do recebirrrento da Nota de

Empenho, Contrato ou Instuumento equivalente.
15.1.2. Curnprida a obrigação, o objeto da licitação será recebido:
15.1.2.1. Mediante teÍmo, os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE, pelo(s) servidor(es)
responsável(eis) designado pelo(a) Camara Municipal de Potiretama paÍa acompanhamento e

Íiscalização, mediante termo ciÍcunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dezs) dias úteis da
pÍestação do serviço.
15.1.2.2. DEFINITIVAMENTE, mediante teÍmo, em até 15 (QUINZE) dias úteis da emissâo do
Termo de Recebimento Provisório, pelo(s) servidor(es) responsável(eis) designado(s) pelo(a)
Camara Murricipal de Potiretama, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o
decurso do prazo de observaçâo ou vistoria que comprove a adequação do o§eto aos termos
contrafuais.
15.1.2.2.2. O prazo para recebirnento definitivo poderá ser estendido de forma a garantir maior
possibilidade ao conkatante de veriÍicação da adequação do serviço contratado.
15--1.2.2.2- O referido prazo pode ficar suspenso, ou mesmo ser prorrogado, em eventual
,liscordância das condições de prestação e validação, de modo que a CONTRATADA faça os

ajustes necessários de correção, ou apÍesente as iustificativas pertinentes a avaliação rcalizada.
15.1.3. A AdminisbaçAo reieltarâ, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) executado(s) em desacordo
com os termos do Projeto Básico.

15.1.4. Se no ato da enkega do(s) serviços a nota Íiscal/fatura não for aceitapela Administração,
devido a irregularidades em seu preenchimento, será procedida a sua devolução para as

necessárias coÍreções. Somente após a reapresentação do documento, devidamente corrigido, e

observados outros procedimentos, se necessários, procederá a Adminishação ao recebimento
provisório do(s) serviço(s).

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
16.1. São obrigações da Contratante:
16.1.1. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e fiscalizar sua execução;
16.1.2. Encaminhar ÍormaLnente as demandas de serviços, de acordo com os critérios estabelecidos
neste Projeto Básico;
16.1.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que esteja em conÍormidade com â proposta
aceita, conforme inspeções realizadas;
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16,1.4. Supervisionar a execução do objeto do Contrato, exigindo presteza na execuçào e corÍeçào
das falhas ev entualmer-rte detectadas;
16.1.5. Aplicar à CONTRATADA as sançÕes administraüvas reguiamentaÍes e contratuais cabíveis;
16.1.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dcntro dos prazos
pree:tahele, i,,los em Contrdto:
16.1.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a pÍestação
dos serviçosi
'16.1.8. Prestar as inÍormações e os esclarecimentos pertinentes que verham a ser solicitados pelo
representante da CONTRATADA;
16.1.9. Disponibtlizar para a equipe técnica da CONTRATADA os Íecursos necessários para
cumprimento do ol-jeto do Contratoi
16.1.10. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação clos locais de execução dos
serviços, como fotma de prevenir a ocorrência cle danos de qualquer natureza;
16.1.11. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as condições estabelecidas neste
Projeto Báslco, solicitando a CONTRATADA a pronta regularização;
16.1.12. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execuçào
dos serviços;
16.1.13. Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das respectivas faturas decorrentes.
16.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Conhatada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Projeto Básico, trem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
pÍepostos ou subortlinados.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
17.1. A Contratacla deve cumprir todas as obrigações constantes no Projeto Básico e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perÍeita
execução do objeto e, ainda:
17.1.1. Indicar formalmente preposto apto a representáJa junto à CONTRATANTE, que cleverá
responder pela fiel execuçào do contrato;
17.1.2. Atencler prontamente quaisquer orientações e exigências do Íiscai do conkato, inerentes à

e\ecuÇáo do objeto contra tua l;

17.1.3. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscaiização por paÍte da CONTRATANTE, prestando
todos os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às reclamações formuladas;
17.1.4. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução dos serviços objeto do Contrato;
17.1.5. Reparar quaisquer danos diretanente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa
ou dolo de seus Íepresentantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação
contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acomparhamento
da execuçào dos serwiços pela CONTRATANTE;
17.1.6. Propiciar toc{os os meios e facilidades necessádas à {iscalização dos serviços
CONTRATANTE, cujo representânte terá pocleres para sustar o fornecimento, total
parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;
17.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade corn as obrigaçires
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no aviso de dispensa
eletrônica de licitação;
17.1.8. Providenciar que seus contratados portem documento de identificação quando da execuçào
do objeto à CONTRATANTE;
17.1.9. PromoveÍ a execução clos serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, cm
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observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa
técnica;
17.1.10. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autoÍais sobre os diversos arteÍatos
e produtos produzidos ao longo do contÍato, incluindo Íelatórios e documentaÇão técnica à
Administração;
17.-1.11. Prestar todas as inÍormaçÕes e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, julgados
necessários à boa gestão do contrato;
17.-L.12. Culrlpr:;r com os prazos/ disposições e especÍicações estabelecidas neste Projeto Biásico;

17.1.13. Repassar aos fiscais do Contrato, em tempo hábil, quaisquer justiÍicativas de situações
específicas que envolvam impedimento do cumprimento dos termos do Contrato, poÍ Íazões
alheias ao controle da CONTRATADA;
17.1.14. Comunicar a contÍatante quaisquer ocorrências que irrrpeçam, mesmo que
tempoÍadamente, â execução dos serviços;
17.1.15. Manter identificados todos os materiais e eqúpamentos de sua propriedade, de forma a
não sererr confundidos com sirnilares de propriedade da CONTRATANTE;
17.1.16. Apresentar a CONTRATANTE, sempre que efgido pela equipe de Íiscalização do
contrato, ÍeLatórios e outros documentos ineÍentes à execução dos serviços;
17.1,.'17. Manter sigilo de todos os dados ou inÍormações da CONTRATANTE obtidas em função
da execução dos serviços;
17.1.18. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas dependências da
CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina poÍ este institúdo, mantendo-os
devidamente identÍicados;
17.1.19. Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos e abster-se de transferir
responsabilidade a outrem;
17.1.20. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais
previstos na legislação social e trabalhista em úgoÍ, obrigando-se a saldá-los na época própda"
uma vez que seus empregados não manteÍão nenhum vínculo empregaHcio com a
CONTRATANTE;
17.1.21. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação especíica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os
seus empregados quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido na§
dependências da CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros;
17 -'1,.22- Absterse de remanejar ou desativar equipamentos ou Íecursos sem prévia autorização da
CONTRATANTE;
17.1.23. Fomecer à sua equipe técnica todos os mateÍiais necessários para a prestação dos serviços;
17.1.24. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofrer os seus empregados, quando em
serviço nas dependências da CONTRATANTE;
17.7.25. Adolar práticas de sustentabiüdade ambiental na execução dos serviços, quando couber,
nos termos das IegislaçÕes em ügor;
17.1.26. Abster-se de veicular publicidade acerca do contÍato, salvo mediante prévia autorização
daCONTRATANTE.

13. ALTERAÇÃO SUBIETTVA
18.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outÍa pessoa jurídica
desde que sejam observados pela nova pessoa juídica todos os Íequisitos de habilitação exigidos
na licitação origina! sejam mantidas as demais ciáusulas e condições do contÍato; não haja prejuízo
à execução do objeto pactuado e haja a anuência expÍessa da Adminiskação à continúdade do
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contrato-

19. coNTRoLE DA EXECUçÀo
119.1. Nos termos do att. 117 Lei n" 14.133, de 2021, será designado representante para
acomparüar e fiscalizar a execução do(s) serviço(s) contratado(s), anotando em registrô pÍópdo
todâs as ocorrências relacionadas com a execuçào e determinando o que for necessário à

regularização de falhas ou defeitos observados.
19.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem rc.duz a responsabilidade da Contratada,
inclusive peÍante terceiÍos, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperÍeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade cia

Administração ou de seus âgentes e prepostos, de conÍormidade com o § Z' do art. 140 da Lei n"
1t1.133, de 2021.

19.4. O representânte da Administraçào anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do conkato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome clos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos obserwados e encamirüando os apontamentos à autoriclade competente para as

providências cabíveis.

20. DO PAGAMENTO
20.1. O pagamento dos serviços será efetuado em moeda corrente nacional, por meio de emissão de
Ordem Bancária, para crédito em conta coÍÍente da CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após
apÍesentaçào da(s) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) pela Administração, na forma e prazo estabelecidcr
neste Projeto Básico.
20.2. O pagamento somente será autorizado depois de eÍetuado o "atesto" pelo servidor
competente, condicionado este ato à verificação da conÍormidade da Nota Fiscai/Fatura
apresentada em relação aos serviços eÍetivamente prestados.
20.3. Havendo eÍro na apÍesentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contÍatação,
ou, ainda, circulstância que irnpeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
fir-ranceira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplênciq o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.
20.4. Será consiclerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
20.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao Cadastro de lornecedores
para verificar a manutenÇão das condiçÕes de habilitação exigiclas no aviso de dispensa eletrônica
de licitação.
20.6. Constatanclo-se. a situação de irregularidade da contratacla, será providenciada sua
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou/ no mesmo
plazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critéio
da contratante.
20.7. Não havendo regularização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, a conhatante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios peÍünentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.
20.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisàcr
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conkatual nos autos do pÍocesso administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.
20.9. Havendo a efetiva execução do o$eto, os pagamentos serão realüados normalmente, até que
se decida pela Íescisáo do contrato, caso a contratada não regularize sua situação iunto ao Cadastro
de Fomecedores.
20-10. A Contratada regularmente optante pelo Sirnples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tÍibutária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagaÍnento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oÍicial, de que fâz ,us ao tratamento
tributário Íavorecido previsto na referida Lei Complementar.
20.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação Íinanceira devida
pela Contratante, entÍe a data do vencimento e o efetivo adirrrplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x \?, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
r=(rx)(6/100)

365
I = 000016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1. Comete inÍração administrativa nos termos do art. 155 da Lei no 14.133 , de 202-1, a Contratada
que:
21.1.1. der causa à inexecução parcial do conhato;
21-L.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause gÍave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
21.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
21.1-4. deüar de entregar a documentação eigida paÍa o certame;
21.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado;
21.1.6. não celebÍar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
21,.'1.7. eosejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa eletrônica de
licitação sem motivo justificado;
21.1.8. apresentar declaração ou documentação íalsa exigida para o certame ou prestar declaração
Íalsa durante a dispensa elekônica de licitação ou a execução do contrato;
21,;1,.9. fuatdat a dispensa eletrônica de licitação ou praticar ato fraudulento na execuqão do
contÍato;
21.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualqueÍ natuÍeza;
21.1.11. praticar âtos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos da dispensa eletrônica de licitação;
21,.1,.12. prancat ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n' L2.846. de 1" de agosto de 2013.
21.2. A Contratada que cometer qualquer das inÍrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e crirninal, às seguintes sanções:
21.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acaÍÍetem pÍeiuÍzos
significativos para a Contratantei
2-1,.2.2. il{t:Jta de O,33% (trinta e tÍês centésimos por cento) por dia de atrâso, na execução dos
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serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o lirnite de 9,9% (nove
vírgula nove poÍ cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de atÍaso;
21-2.3. M.ulta de 0,66% (sessenh e seis centésimos por cento) por dia de atraso, nâ execução dos

serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à PaÍte
inadimplente, em caráteÍ excepcional, e a critério do órgão contrataÍrte, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias;
2!.2.4. MulÍa de 5% (cinco por cento) sobte o valor total do contrato/nota de empenho, por
descumprirrrento do prazo de entrega, sem prejufuo de demais sançÕes;

21.2.5. Multa de 15% (qranze por cento) em caso de recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar
o contrato ou retirar o instÍuÍnento equivalente e/ou entrega da garantia contÍatual dentro do
prazo estabelecido pela administração, Íecusa parcial ou total na enhega do material, Íecusa na
conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte
inadimplente; e

2L.2.6.20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pela inexecução total do
contÍato.
21.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da
empresas e os profissionais que:
21.3.1. tenham soÍrido condenação definitiva por ptaticar, por meio
recolhimento de quaisquer tributos;
21.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
21.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contrataÍ com a Administração em virtude de
atos iücitos praticados.
21.4. A aplicação de qualquer das penalidades pÍevistas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o conftaditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei no'14.133, de 2021,, e subsidiariamente aLelno 9.784, de 1999.
21.5. A autoridade competente, na aplicação das sançÕes, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educâtivo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionaiidade.
21-6. As penalidades serão obrigatoÍiamente registradas no Cadastro de Forencedores.

22. DA RESCISÃO COI{TRATUAL
22.1- O conhato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a

139 da Lei 14.133/21 e suas sucessivas alteraçÕes posteriores, sem direito a qualquer indenização.
22.2. Forrnalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à contratada, esta

entregará a documentação correspondente aos serviços prestados que, se aceitos peia Fiscalização,
serão pagos pelo CONTRATANTE, deduzidos os débitos existentes.

23. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
23.1. A empresa CONTRATADA deverá garantir, no que couber, o descarte correto e seguro de
todos os insumos/itens que forem removidos em manutenções, adotando práticas de
sustentabilidade ambiental na execução do o§eto.
23.2. A CONTRATADA deverá contribuir para a pÍomoção do desenvolvimento nacional
sustêntável no cumprimento de diretrizes e critéÍios de sustentabilidade ambiental de acordo com
o aft.225 da Constituição Federal de 1988.

23.3. A empresa contratada deverá adotar medidas a orientaÍ seus empregados para adotarem
condutas e técnicas para redução de consumo de energia elétrica, de consulno de âgua e redução
de produção de resíduos sólidos, observadas e respeitadas as normas ambientais vigentes.
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23.4. É dever da contratada, observar entÍe ouhas: o menor impacto sobre recursos naturais como
Ílora, fauna, ar, solo e água; preÍerência para fivtteriais, tecnologias e matérias-primas de origem
locú maior eficiência na utilização de recursos natuÍais como água e eneÍgia; maior geração de
empregos, pÍeferencialÍnente com mão de obra local; uso de inovações que reduzam a pÍessào
sobre recursos naturais; e origem ambientalmente regular dos Íecursos nafuÍais utilLados nos
serviços.

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
24.1. O procedimento seÍá divulgado no site da Câmara Municipal de Potiretama:
www.camarapotiretama.ce.gov.br, na aba Transparência, em seguida nos botões: "Licitações" ->

"Contratação Direta-Lei n" 14.133/2021", as propostas de preços e os respectivos documentos
deverão ser encaminhados para e-mâi} contato@caaaÍapotiretama-ce.gov.br
24.2. No caso de todos os {omecedores restaÍem desclassificados ou inabilitados (procedimento
{racassado), a Administração poderá:
24.2.1,. reprblicaÍ o pÍesente aviso com uma nova data;
24.2.2. valerse, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possívef e desde que
atenüdas às condições de habilitação exigidas.
24.2.2.1. No caso do subitem antedoÍ, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
24.2.3. Íixar prazo paÍa que possa haver adequação das propostas ou da docurnentação de
habilitação, conÍoÍme o caso.
24.3. As providências dos subitens 24.2.1, e 24.2.2 acirna poderão ser utilizadas se não houveÍ o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados, procedirrrento deserto.
24.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natuÍeza pelos Íornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Conkatação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notiÍicaçâo.
24.5. Caberá ao fomecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensageÍrs emitidas pela Administração
ou de sua desconexão-
24.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente tÍansferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriornente estabelecido, desde que não haja comunicaçâo em
contrário.
24.7. Os horários estatelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de BrasíIia-
DF, inclusive paÍa contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao
procedirlento.
24.8. No julgamento das pÍopostas e da habilitação, a Adninistração poderá sanaÍ erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.
24.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isononria, a finalidade e a segurança da contratação.
24.10. Os fomecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a Administração não será, em nenhum caso, responsável poÍ esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo de contratação.
24.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Conkatação Direta e de seus
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anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
24.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
24.13. krtegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
24.13.1 ANEXO I - Documentação exigida para Haú)ttação/DECLARAÇÕES ANEXO I-A
24.13.2. ANEXO II - Termo de Referência / Projetó Básico
24.13.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato
24.13.4. ANEXO [V - Minuta da Proposta

25. DO FORO
25.1- Fica eleito o Íoro da Comarca de Potiretama, vinculada a Comarca de Potireta;na, Estado do
Cearâ, pata dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa seÍ
resolvida pela via adrninistrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outÍo, por mais
privilegiado que seja.

Potiretarna-Ce, 10 de julho de 2024.

/-^l'à'".'
Cleverlartdio Pereúa Bezerra

Presidente tla Câmara municipal de Potiretama
CÂMARA MUNICIPAL DE PoTIRETAMA
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- ANEXOI
DOCUMENTAÇAO EXIGIDA PARA HABILITAçAO

1. DA HABILITAçÃo JURÍDICA
1.1. Cédula de identidade e CPF do(s) responsável(is) legal(is) ou signatário(s) da proposta;
1.2. Registro comercial, no caso de empÍesa individual;
1.3. Ato consütuüvo, estatuto ou conkato social em vigor e todos os aditivos, devidamente registrados,
em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por aÇões, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores;
1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova da diretoria em
exercício;
1.5. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a

atividade assim o exigir.

2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juúdica (CNP);
2.2 - Prova de Inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal ou documento de isenção.
2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
Iicitante, ou outÍa equivalente na Íorma da Lei.
2.4 - Prova de situação regular Íiscal perante a lazenda Nacional (CERTIDÀO NEGATIVA DE DÉBITOS
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATTVA DA UNTAO), alterada pela portaria
conjunta RFB/PGFN n'1.751 de 02/10/ 2074; encontrada no site: poÍtconjuntaRFBPcFN18212014.htÍn.
2.5 - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQUIVALENTE, peranre o
Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante,
devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, da sede da licitante.
2.6 . PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A IUSTIÇA DO
TRABALHO, mediante a apÍesentâção de Certidão Negativa, nos teÍmos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1'de maio de 1943, da
jurisdição da sede ou filial do licitante.
2.7 . Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei No. 9 .854/ 99 , e ao inciso XXXIII, do art.
70 da Constituição Federal, não empÍega menoÍes de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou
insalubre, nem empÍega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de
aprendiz, a parú de 14 (quatorze) anos, conÍorme modelo constante dos anexos deste edital.

3. DA QUALTFTCAçÃO ECONÔwflCO - HNaNCUme
3.1 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos dois últimos exercícios sociais QOry2O23), jâ
exigíveis e apresentados na forma da l,ei (com indicação do N" do Livro Diário, número de Registro na

Junta Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançarrentos, termos de abertura e

enceramento) que compÍovem a boa sifuação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há
mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo
contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Tih:lar ou RepÍesentante legal da
empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identiÍicadas, sendo obrigatória a aposição da
certidão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo simples nacional,
declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da Declaração de Informação Socioeconômicas e
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Fiscais (DEFIS) de Pessoa ]urídica e respectivo recibo de entrega em conÍormidade com o prôgÍama

geraclor de documento de arrecadação o Simples Nacional.
a) No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço cle

abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando
no Balanço o número do Livro e clas folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
comercial, devenclo ser assinado por contador regisbrado no Conselho Regional de Contabiliclade e pelo
titular ou representante iegal da empresa;
b) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na Íorma da Lci
6.404/76, cópias da publicaqão no Diário Oficial, ou jornal de grande circulação, ou cópia
registrada/ autenticada na Junta Comercial da sede ou tlomicílio da Licitante, de:
b.1. Balanço patrimonial;
b.2. Demonstração do resultado do exercício;
b.3. Demonstraçâo das origens e aplicações de recursos;
b.4. Demon-stração das mutações do patrimônio líquido;
b.5. Notas explicativas do balanço.
3.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), através de fotocópia do livro
Diário, ir-rclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Julta
Comercial sede ou domicí1io da Licitante ou em outro órgão equivalente.
3.3. Certidào Negativa de Faiência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apÍesentar Certidão
Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não
for expresso sua validade.
3.4. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar a sua
viabilidacle econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial
competentei ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei no 11.101/2005. Ou
homologaçào do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial.
nos termos do art. 164, § 5", da Lei n'11 .107/ 2005.
3.5 - A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recupeÍação judicial/plano de recuperação
extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira.

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidÕes de sua filial e matriz.
II) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "9.8.3" acima.

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
4.1- Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fomecido pol pessoa
jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concoÍÍente para desempenho de
atividade compatíve1 com o obieto da licitação em características (SERVIÇOS TÉCNICOS
PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS PARA REALIZAR SERVIÇOS DE ÂSSESSORIA E
CONSULTORIA NO APO]O AOS GESTORT,S E FISCAIS DE CONTRATOS NA ÀREA DE GESTAO
E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS PÚBLICOS). acompanhado da respcctiva avcrbação,
<lcvidamente rcgiskaclo no CRA - Conselho Regional de Administração (secção da sede da empresa,
acompanhado do(s) respectivo (s) contuato(s), devendo conter, no mínirno, as seguintes informações:
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do obieto contrâtado;
c) assinatura e nome iegível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados
pela CMP/CE para compÍovação das inÍormações
,1.2. A Câmara de Potiretama se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica/Íísica emitente
do A testaclo/ Declaração de capacidade Técnica, conÍorme disposto no inciso IV do caput ao art. 59 da Lei
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1,4.133 /2021, visando a obter informaçÕes sobre o foÍnecimento prestado e cópias doas respectivas notas
fiscais de execução dos serviços e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declaraclo.
4.3 - Prova de Inscrição da empresa junto ao Conselho Regional de Adrrinistração - CRA, secção da sede
da empresa, de acordo na Lei Federc7n".4.769/65, Decreto Regulamentador n". 6-1,.934/67.

4.4 - Prova de inscrição do(s) resnonsável(is) técnico(s), junto ao Conselho Regional de Adrrinistração
(cRA).
4.5 - A Comprovação da PROPONENTE possuir em seu quadro perm.anente, na data pÍevista paÍa
entrega dos documentos, dos responsáveis técnicos, devendo esses profissionais, com apÍesentação de
comprovação empregaícia através dos seguintes requisitos:
a) EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, expedida pelo Ministério do
Trabalho - DRT; Ficha de Registro de Empregado (FRE) que demonstre a identificação do profissional,
bem como da inÍormação da (GFIP) dos últimos 03 (três) meses imediatamente anteliores a presente
licitação;
b) SÓCIO: contÍato social ou estatuto social, devidamente Íegistrado no óÍgão competente,
comprovando que participa da sociedade, pelo menos, desde o mês anteÍioÍ ao da publicação deste
edital;
c) DIRETOR: cópia autenticada do contÍato social registrado legalmente comprovando a função, pelo
menos, desde o mês anterior ao da publicação deste Edital, em se tÍatando de firma individual ou
limitâda, ou ainda da ata assembleia de sua investidura no cargo, devidan-rente publicada na imprensa
oficial, em se tratando de sociedade anônima; ou;
d) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: conhâto de prestação de serviços, denho do prazo
de validade, comprovando vínculo profissional da empÍesa para com o pÍestador de serviço, com
assinatura do contratado e do contratante.

s.0. DECLARAÇÕES
5.1.1. Apresentar declaração uniÍicada constante do Anexo I-A do edital.

6. DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO E DA
DOCUMENTAçÃO DE HABILITAÇAO
6.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
pÍoposta classificada em prilrreiro lugar será veriÍicado o eventual descurrrprimento das condições
de participação, através dos seguintes procedimentos:
6.1.1 Verificação dâ existência de sanção que impeça a participação neste processo ou a futura
contratação, mediante a consulta Cadastro Nacional de Empresas Irridôneas e Suspensas - CEIS.
6-1.2 Cadastro de Fomecedores e Prestadores de Serviços da Câmara Municipal de Potiretama.
I - A consu-lta aos cadastros será realizada em norne da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prev§ dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Púbüco, inclusive por intermédio de pessoa iuÍídica da qual seja sócio majoritário.
a)-A critério a autoridade, poderá ser juntada docuÍ€ntação de comprovação aos requisitos
exigidos.
b)-Constatada a existência de sanção, a autoridade Competente reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de participaçào.
c)-Caso necessário, a autoridade Competente poderá suspender a reunião para analisar os
docrrmentos apresentados, maÍcando, na opoÍtunidade, nova data e horário em que voltará a se
reunir.
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ANEXO l-A DECLARAÇÕES
Cô.nuru municipal tk Potiretuut/CE - DISPENSÁ ELETRÔNICÁ DE IICITAÇÀO n" 004/2024
Pelo presente illstrLLmento, a efltpresü CNPI ..................., com sede na ....................., úrmtés tle seu

repÍe sen tfi tte legal inftaassinndo, que :

1) Atencie aos requisitos de }rabilitação e responderá pela veracidade das inÍormaçôes prestatlas, na
forma da 1ei;

2) Que a empresa não Íoi declarada inidônea para licitar ou contÍatar com a Administração Pública e
que até a presente data ineristem Íatos impeditivos paÍa sua habilitaçào no pÍesente pÍocesso, ciente da
obrigatoriedade de declalar ocorrências posteriores;

3) Que conhecemos as especiÍicaçÕes do o§eto e os teÍmos colrstantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e
que, concordamos com todos os termos constantes no rnesrno e ainda, que possuímos todas as condiçôes
para âtender e cumprir todas as exigências de fornecirnento a1i contidas, inclusive com relaÇão a
documentaÇão, que está sendo apresentada para fins de habilitação;

4) Declaramos para os devidos fins de tlireito, na quahdade de Proponente dos procedimentos
é o(a) Sr.(a)hcrtatórios, instaurados por este Órgão, o(a) responsável legal cla empresa

, Portador(a) do RG sob e CPF n" ............................, cuia
função/cargo é .-......- ... (sócio adminiskador/procuradoÍ/diretor/ek.)

5) Que não possuí nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou Secretários
Munícipais, por mataimônio ou paÍentesco, aÍim ou consanguíneo, até o segurdo gÍau, ou por adoçào,
bem como também não possuímos em nosso quâdro social, nenhum Servidor do Município;

6) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previclência Social, pÍevistas em lei e em outras normas específicas;

7) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas irúralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos teÍmos de aiustamento de conduta vigentes na dâta de entrega
das propostas;
8) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a
certame/ Contrato seia encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail:
TeleÍone: (......) (

9) Caso altere o citado e-mail ou teleÍone comprometo-me em protocoliz pedido de alteraçào junto ao
Sistema de Protocolo desie Murricípio, sob pena de ser considerado como intimado nos dados
anteriormente ÍoÍnecidôs

10) Em atendimento à vedação disposta no Art. 18, XI, da Lei i" "11;194, de 20 de Agosto de 2021,
declaramos que não possuímos no quadro societário, servidor público da ativa, ou emprepiado de
empresa pública ou de sociedade de economia mista.

&uar Idilson Yieira, 554, aentro, PotiretaÍsâ-([ Ê-maill camaramunicipàlpôtiíêtàma@hotmail.çorn
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11) Nomeamos e constituÍmos o senhor( portador(a) clo CPF/NIF sob n.''
para ser o(a) responsável para acompanhar a entrega do objeto deste contrato, referente

à Dispensa Eletrônica n.' e todos os atos nece6sários ao cumpÍimento das obrigaçÕes contidas
no instrumento convocatóÍio, e seus Anexos.

12) DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO TNCTSO XXXrrr DO ARTTGO 7. DA CF
A empresa CNPI no. com sede

declara, em atendimento ao previsto no edital de Pregão Eletrônico n.o
sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar,

especialmente para fin-s de prova em processo licitatório, junto ao Município cle POTIRETAMA, Estaclo
do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 27 /70/1,999, publicada no DOU dc
28/1,0/1999, e ao inciso XXXIII, do arf,.go 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em tral-ralho noturno, perigoso ou irsalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos
em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Assinatura do Responsável pela Empresa

Ruâ: tdils§n Vieira. 554, C€ntro, potirêtâma"C[ Ê-rnail: çamaramunicipãlpotiíelâma@hotrnail.com
CNPI: 41.286.634/0001 -30 - mwv.camarapotirêtama.Çe-gov.br



w
ESÍADO DO CEARA

cÂnnann MUNTcTPAL DE PonRETAMA
PACO: VEREADOR - IOÃO NOGUEIRA DE HOLANDA

ANExo rr -TERMo on nrruRÊNcrA/pRopró sLsrco
PROCESSO ADMINISTRATM n" O04/2O24CIN{P

DISrENSA ErErnôNrcA N' 004/2024 - cMp

1- DO OBJETO E DO VALOR
1.1 O obieto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação da pÍestação
de serviços técnicos profissionais especializados de assessoria e consultoria no apoio, treinamentos e
oÍientação aos GestoÍes e fiscais de contratos baseados na Lei. 14.133/2O21,, bem como dos contÍatos
advindos da Lei. 8.666Í1993 na área de gestão e fiscalização de contratos, junto a Câmara Municipal de
Potiretama-Ce.
1.2 - O valor global total estimado para a aquisição será de R$ 56.799,96 (cinquenta e seis mil setecentos
e noventa e nove reais e noventa e seis centavos), sujeito as incidências tributárias normais.

2- JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A futura contratação üsa melhorar a eficiência, a produtividade e a transparência das
atividadesadministrativas da Câmara Municipal de PotiÍetama{e, objeto deste termo, encontÍa-se
amparado da necessidade da Câmara Municipal, de não ter em seu quadro funcional servidores
especializados para a rca7ização de serviços e sistema próprio e adequado para rcalização das atividades,
constantes deste instrumento.

3-DO MODELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL
3.1. A contratada deverá disponibilizar à Contratante Assessoria e Consultdâ, nos seguintes
termos:
3.2. Supervisionar e oÍientaÍ as ações de execução, controle e acompanhamento da gestão dos contratos;

3.3. Orientar, acompanhar, assessorar e treinâr os funcionários responsáveis pela gestão e fiscalização dos
contratos, bem como os responsáveis do setoÍ administrativo em assuntos relacionados a gestão dos
contÍâtos;

3.4. Propor e organizar reuniões para discussão e avaliação dos kabalhos de controle e acompanhamento
de desempenho da gestão dos contratot duÍante a sua implementação;

3.5. Orientar, acompanhar, assessorar os gestoÍes e fiscais de contrato para realização de suas atividades
de acordo com a responsabilidade de cada fiscal e área especifica;

3.6. Realizar acompanhamento técnico junto ao(s) gestor e fiscal(is) de contratos públicos para assegurír
o cumprimento das exigências legais;

3.7. Assessorar o(s) gestor (a) e fiscal(is) na gestão e Íiscalização dos contÍatos, quanto a execução de sua
Íunção para que se tenha maior segurança jurídica na execução das despesas públicas.

3.8. Orientar no contÍole da execução e fiscalização dos contÍatos administrativos, quanto a Íormalüação,
alteração, duração e pÍorÍogação, com ênÍase na legalidade, visando estabelecer uma rotina de
fiscalização;

Ruà: Edilson Vi€ira, 554, Centro, Potiretama-CI E-mail: camaramunicipalpotiretama@hotmail.com
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3.9. Assessorar e orientff no acompanhamento e conh'ole da vigência de contratos em execução, dos
saldos conh'atuais e relatórios de execução de plestação de serviços;

3.10. Orientar o(s) responsável(is) para que assegurem o cumpÍimento das obrigaçÕes de todos
Íornecedores contrâtados por esta municipalidade;

3.11. Orieniar, registrar e acomparúar as penalizações do contratado nos termos dos Art- 86 e 87 c1a Lei
Fecleral no 8.666/93, bem como de acordo com a Lei Federal n.'111.133/2021.
3.12. Os trabalhos serão pÍestados de Íorma continuada durante toda vigência do contrato da empresa
con ird tarla pard estes serviÇos.

4 - DA FONTE DE RECURSOS
As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, coÍÍerão por conta da
tlotação orçamentária, sob a rubrica: 1301 01 031 0001 2.086 - Gerenciâmento das Atividades
Le6islativas; Elemento cle Despesas: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica, com
recursos diretamente arrecadados ou transÍeridos da CMP consignaclos no orçamento de 202{.

s - DA ESPECIFICAÇÃO E DO VALOR DOS SERVrÇOS

6 - REFERENCIAL DOS PREÇOS
6.1. Os preços de reÍerência Íoram esümaclos com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de
Preços Da Câmara de Municipal do Município de Potiretama/CE, anexadas aos autos deste processo.

7- DAVrGÊNCrA E DO PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO
7.1- O Conhato teÍâ pÍazo de vigência de 12(doze) meses, passanclo a vigorar a partir da data de sua
assinatura podendo ser aditado nos casos previstos nos artigos 105 a 107 da Lei 14.133 / 2021 e suas
alterações.

8- ENTREGA E CRrTÉRIOS DE ACETTAÇÀO DO OBJETO.
8.1Prazo c execuçào:
8.1.1. O prazo de execução dos serviços é de 12 meses, contados do recebimento da Nota de Empenho,
Contrato ou Instrumento equivalente.
8.1.2. Cumprida a obrigação, o objeto da licitaçào será recebido:
15.1.2.1. Mediante temo, os serviços serào recebidos PROVISORIAMENTE, pelo(s) servidor(es)
responsável(eis) designado peio(a) Camara Murricipal de Potiretama para acomparhâmento e
fiscalização, mediante teÍmo circunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dezs) dias úteis da
prestaçâo do scrviço.
8.1.2.2. DEFINITIVAMENTE, medlante termo, em até 15 (QUINZE) dias úteis da emissão do Termo de
Recebimento Provisório, pelo(s) serviclor(es) responsáve1(eis) designado(s) pelo(a) Camara N,Íunicipal dc

Rua: Editson Vieira, 554. C*ntro, Petírêtâma.C§ §.-mail: €amãraÍnunidpalpotiretama$hotmail.com
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ITEM DESCRIçÂO UND QUÁNT.
vLR

MENSAL
1ILIL

TOTAL

01

CONTRATAÇAO DA PRESTÀÇAO DE SER\4ÇOS TÉCNICOS PROFISSIONA]S
ESPECIALIZADOS DE ASSISSORIA E CONSULTORIA NO APOIO,.II{EINAMENTO5 E ORIENTÀÇÀO AO5 GESTORES E FISCAIS DE
CoNTRATOS BASEADOS NA LEI. 1,r.133/2021, BENÍ COMO DOS
coNTRATos AD\rtNDos DA LEr. 8.666/1993 NA ÁREA DE GESlÃo E
FITALIZAÇÁO DE CONTRATOS, IUNTO A CÂN'AR{ N,ÍUNICIPAL DE
POTIRETAMA-i]E

N4ÊS '12 4.733,33 56.799,96
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Potiretama, mediante termo circunstanciado, assinado peias partes, após o decurso do prazo de

observação ou vistoria que comprove a adequaçâo do rüjeto aos termos contratuais.
8.1,-2-2.2. O prazo para recebimento definitivo poilerá ser estendido de forma a garantir maior

l.rossibilidade ao contratante tle veriÍicação da adequação do serviço contratado.
8.1.2.2.2. O referido prazo podo ficar suspenso, ou mesmo ser prorrogado, em eventual discordância das
conclições de prestação e valiclação, de modo que a CONTRATADA faça os ajustes necessários de
coÍreção, ou apresente as iustificativas pertinentes a avaliação realizada.
8.1.3. A Adminish'ação reieitará, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) executado(s) em clesacordo com os
termos do Proietô Básico.
8.1.4. Se no ato da entrega do(s) serwiços a nota Íiscal/fatura não for aceitapela Adminish'ação, der.iclo a
irregularidades em seu pleenchimento, será procedida a sua devolução para as necessárias correções.
Somente após a reapresentação do documento, deúdamente corrigiclo, e observaclos outros
procedimentos, se necessários, procederá a Administração ao recebime.nto provisório do(s) serwiço(s).

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. São obrigações dzr Contratante:
9.1.1. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e fiscalizar sua execução;
9.1.2. Encaminhar formalmente as demandas de serviços, de acordo com os cÍitérios estabelecidos neste
Projeto Básico;
9.1.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que esteja em conÍormidade com a proposta aceita,
conÍorme inspeçÕes realizadas;
9.1.t1. SupervisionaÍ a execução do otjeto do Contrato, exiginclo pÍesteza na execuçào e correção das
f alhas eventualmente dr:tectadas;
9.1.5. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;
9.1.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos preestabelecidos
em Contrato;
9.1.7. Comulicar à CONTRATADA tocÍas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação dos
serviços;
9.1.8. Prestar as inÍormaçÕes e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo
Íepresentante da CONTRATADA;
9.1.9. Disponibilizar para a equipe técnica da CONTRATADA os recuÍsos necessários para cumprimento
do objeto do Conkato;
9.1.10. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação dos locais de execução dos serviços,
como Íorma de prevenir a ocorrência de danos de qualquer nahrreza;
9.1.11. Regisúar as ocorrências que es§am em desacordo com as condições estabelecidas neste Projeto
Básico, solicitando a CONTRATADA a pronta regularüação;
9."1.1.2. Permihr acesso dos empregados da CONTRATADA às suas ciependências para a execução dos
serviços;
9.1.13. Proceder com a avaliação dos serwiços e ateste das respectivas fafuras decorrentes.
6.2. A Administaação não responderá por quaisquer comprornissos assurnidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Projeto Básico, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência tie ato da Contratada, de seus empregados, pÍepostos ou
subordinados.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. A Contratada deve cumpdl todas as obrigações constantes no Projeto Básico c sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
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objeto e, aincla:
10.1.1. Indicar Íormalmente pÍeposto apto a representá-la funto à CONTRATANTE, que deverá

responder pela fiel execução do contrato;
10.1.2. Atender prontamentê quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentes à

e\ecuc.:i() clo objcto con tra tua l;

10.1.3. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando todos os

esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às reclamações formuladas;
10.1.4. Tomar todas as proviclências necessárias à Íiel execução dos serviços o$eto do Contrato;
10.1.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, nào

excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos
serviços pela CONTRATANTE;
10.1.6. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à Íiscalizaçào dos serwiços pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, em
qualquer tempo, seÍrpre que coÍrsiderar a medida necessária;
10.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condiçÕes de habilitação e qualificação exigidas no aviso de ilispensa elehônica de Licitação;

10.1.8. Providenciar que seus conh'atados portem documento de identificação quando cla execuçào tlo
objeto à CONTRATANTE;
10.1.9. PromoveÍ a execução dos serviços dentro dos palâmetros e rotinas estabelecidas, em observância
às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendaçÕes aceitas pela boa técnica;
.10.1.10. 

Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais sobre os diversos artefatos e

produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo relatórios e documentação técnica à Administração;
10.1.11. Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, juigados
necessários à boa gestão do contrato;
10.1.12. Cumprir com os prazos, disposições e especificações estabelecidas neste Projeto Básico;
10.1.13. Repassar aos Íiscais do Contrato, em tempo hábil, quaisquer justiÍicativas de situaçÕes especíicas
que envolvam impedirnento do cumprimento dos termos do Contrato, por razÕes alheias ao controle da
CONTRATADA;
10.1.14. Comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçam, mesmo que tempoÍaÍiamente, a

execução dos serviços;
10.1.15. Manter identiÍicados todos os materiais e equipamentos de sua propriedade, de Íorma a não
serem confundidos com sirnilares de propriedade da CONTRATANTE;
10.1.16. Apresentar a CONTRATANTE, sempre que exigido pela equipe de Íiscalização do contrato,
relatórios e outros documentos inerentes à execução dos serviços:
10.1.17. Manter sigilo de todos os dados ou inÍormaçôes da CONTRATANTE obtidas em funçáo da
execução dos serviços;
10.1.18. Submeter seus empregados, duÍante o tempo de permanência nas dependências cla

CONTRATANTE, aos regulamentos cle segurança e rliscipiina por este instituído, mantendo-os
devidamente identificados;
10.1.19. Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos e abster-se de transferir
responsabiJidade a outrem;
10.1.20. Assumir a responsabilidade por todos os encaÍgos previdenciários e obrigações sociais previstos
na legislação social e trabalhista em vigor, obriganrlo-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus

empregados não mântelão nenhum vínculo empregaício com a CONTRATANTE;
10.1.21. Assurnir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabeleciclas na legislação
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, Íorem vítimas os seus empregados
quanclo da execução do objeto ou em conexão com e1e, ainda que acontecido nas dependências da
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CONTRATANTE, inclusive por dalos causados a teíceiÍosi
10.1.22. Abster-se de remaneiar ou desaüvar equipamentos ou recursos sem prévia autorização c1a

CONTRATANTE;
10.1.23. Folnecer à sua equipe técnica todos os mateÍiais necessários para a prestação dos serviços;
10.1.24. Responder por quaisquer aciclentes de que possam sofrer os seus empregados, quando em
scrviço nas dcpendências da CONTRATANTE;
10.1.25. Adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços, quando couber, nos
termos das lcgislações em vigor;
10.1.26. Abster-se de veicular publicidade acerca do conhato, salvo mediante prévia autorização da
CONTRATANTE.

Presidente da Câmara municipal de Potiretama
CÂMARA MUNICIPAL DE PoTIRETAMA

Rua: Edilson Vieira, 554, Centro. Potiretama"C[ [-mail: camaramunicipalpotiretarna@hotmail,com
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ClevMahdio Pereira Bezerra
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ANEXO III
MINUTADOCONTRATO

CONTRATON',

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM
Â CÂMARA MUNICIPAL DE 

-

ATRAVÉS DÂ SECRE'IÂRIÂ DE 

- 

E
DO OUTRO LADO A EMPRESA

PÂRA O FIM QI,JE A
SEGUIR SE DECLARA:

PREÂMBI,]LO

A CÂMARA MUNICIPAL DE POTIRETÂMA, pessoa jurídica de direito público intemo, com sede a
Centro, Potiretama, Ceará, inscrita no CNPI/ MF sob o no

neste ato representado pelo (a) Presidente(a) de Sr.(a)
doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa

com sede à inscrita no CNPJ sob o rf .

representada por
ao fim assinado, doravante denominada de

com o que
posterioÍes,

ÊsTADO DO CEARÁ

portador(a) CPF no.

CONTRATADA, de acordo
com o Edital de DISPENSA ELETRÔNICA n. em conforrrridade
preceitua a Lei Federal n" -1,4.-133 

/ 2021 de 1" de abril de 2021, de 1993 e suas alterações
sujeitando-se os contÍatantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÀo LEGAL
1.1. DisposiçÕes contidas no afi.75, inciso Il da Lei Federal no 1,4.133/ 2021, de 1o de abril de 2021 e suas
alterações, da Lei no 8.078, de 17/09/Dn - Código de DeÍesa do Consumidor, Lei Complementar no

12i de -1,4 de dezembro de 2006, Lei Complemenk ff '1,47 de 07 de Agosto de 2014, Lei Federal no

155 / 2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federa112.440 de 07 de julho de 2011 que altera o ítulo VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho e demais noÍmas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas
no presente contÍato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E DE SUAS ESPECIFICAÇÕES
2.1. Constitui o objeto do presente termo a aquisição conforme
as especiÍicações contidas nos projetos e demais documentos que integÍam este Edital de Dispensa
Eletrônica.
2.2. Este contÍato seÍá regido pelo Edital de Dispensa Eletrônica n" J20- e sens anexos, pela Lei
Fedenl1,4.'133 / 21 e pelas cláusulas e condições nele lançadas.

CLÁUSULATERCEIRA- DO VALOR DO CONTRATO
3.1. A CONTRATANTE se obriga a pagar à CONTRATADA para reaüzar o o§eto do presente Contrato
o Valor Global do Item de R$ ), sujeito as
incidências tributárias normais sujeito as incidências tributárias normais, e, em conformidade com o
processo de N.o da seguinte forma:

INSERIRPLANILHA
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cr .\ucuLA euAR rA - DorAÇAo oRçnuENrÁRra
4.1. As despesas decorrentes desta contuatação estão prograÍnadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orÇamento do(a) Camara Municipal de Potiretama, na classiÍicaçào abaixo: 

---, 
Elemento

de Despesa: _-_,-- com recursos diÍetamente arrecadados ou tranÍeridos do CMP, consignados no
orçamento de 202_.

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. O pagamento dos serviços será efetuado em moeda coÍÍente nacional, por meio de enissào de

Ordem Bancária, para crétlito em conta coÍÍente da CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após
apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) pela Administração, na forma e prazo estabelecido neste

Projeto Básico.
5.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor compctente,
conciiclonado este ato à verificação da conforrnidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos

serviços efetivamente prestaclos.
5.3. Havendo erío na apresentação da Nota Fiscal ou dos docurnentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que irnpeça a Iiquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação finar-rceira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
ConLratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, {} pÍazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
5.4. Será considerada data do pagamento o clia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
5.5. Antes tle cada pagaÍnento à contratada, será realizada consulta ao Cadastro de Fornecedores para
veri{icar a manutenção das condiçÕes de habilitação exigidas no aviso de dispensa eletrônica de licitaçào.
5.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo pÍazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critéÍio da contratante.
5.7. Nào har.endo regularização ou sendo a deÍesa considerada impÍocedente, a contratante deveÍá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íisca1 quanto à inadirnplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuatlo, para que sejam acionaclos os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento cle seus créditos.
5.8. Persistinclo a irregularidadc, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisâo contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
5.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, ató que sc

decida pela rescisâo do contrato, caso a contratada não regularize sua situação iunto ao Cadastro de
Fornecedores.
5.10. A Contratada reg;ularmente optante pelo Sirnples Nacional, nos termos da Lei CornplementaÍ n"
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
clocumcnto oÍicia1, de que faz ius ao tratamento tributário favorecido previsto na reÍerida Lei
Complementar.
5.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tcnha concorrido, de
alguma forma, para tanto, Íica convencionado clue a taxa de compensaçào financeira devida pela
Contratante, entre a datâ do vencimento e o eÍetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N.- = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga-
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I = Indice de compersaçào financeira = 0,00016438, assim apurado:
i=(rx)(6/100)

365
r = 0,00016438

TX : Percentual da taxa aluai : 6?.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. Os preços íricialmente contÍatados sào fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data clo
orçamento estimado.
6.2. Após o interegno de um ar-ro, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais seràtr
reajustados, mediante a aplicação, pelo conkatante, do índice do IGPM, exclusivamente pâra as
obÍigaçôes iniciacias e concluídas após a ocoÍência da anualidade.
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primciro, o interregno mínirno de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

6.i1. No caso de akaso ou nào divulgaçào do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagaÍá ao
contratado a importância calculada pela ú1tima variação conhecida, liquidando a diÍerença
correspondentê tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5. Nas aferiçÕes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estatrelecido(s) para reajustamento verüa(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substiLuição, o(s) que vier(em) a ser
deterrninado(s) pela legislaçâo então em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicia1, para
reaiustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SE IIMA - GARANTIA DE EXECUÇAO
7.1. Nâo haverá exigência de garantia de execução para a pÍesente contÍatâcão.

8. cLÁusuLA orrAVA - ENTREGA E cRrrÉRros DE ACEITAÇÀo Do oBJETo.
8.1. Prazo e execução:
E.1.1. O prazo de execução dos serviços é de 12 rneses, contados do recebirnento da Nota de Empenho,
Contrato ou Instrumento equivalente.
8.1.2. Cumpricla a obrigaÇão, o objeto da licitação será recebido:
U.1.2.'1. N,Iediante termo, os sen iços serão recebidos PROVISORIAMENTE, pelo(s) servidor(es)
responsável(eis) designado pelo(a) Camara Municipal de Potiretama para acomparhamento e

fiscalização, mediar-rte termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dezs) dias írteis da
prestação do serviço.
8.1.2.2. DEFINITIVAMENTE, mediante termo, em até 15 (QUINZE) dias úteis da ernissão do Termo de
Recebirnento Provisório, pelo(s) serwidor(es) responsáve1(eis) designado(s) pelo(a) Camara Municipal ele

Potiretama, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de
observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos conLÍatuais.
8.1,.2-2.2. O prazo para recebimento deÍinitivo poderá ser estendido de forma a garantir maior
possibilidade ao contratante de veriÍicação da adequação do serviço contratado.
8.1.2.2.2. O referido prazo pocie ficar suspenso, ou mesmo ser prorrogado, em eventual discordância das
condições de prestação e validação, de modo que a CONTRATADA Íaça os ajustes necessários de
coÍreção/ ou apÍesente as iustificativas peÍtinentes a avaliação Íealizada.
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8.1.3. A Administração reieitará, no todo ôu em paÍte, o(s) serviço(s) executado(s) em desacordo com os

termos do Profeto Básico.
8.1.4. Se no ato da entrega do(s) serviços a nota Íiscal/ fatura nào for aceitapela Adrninistração, deviclo a
irregularitlades em seu preenchimento, será procedida a sua devolução para as necessárias correções.
Somente após a reapresentação do documento, devidamente corrigido, e obscrvarlos ouh.os
procedimentos, se nccessários, procecierá a Administração ao recebimento provisório do(s) serviço(s).

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE
9.1. São obrigações da Contratante:
9.1.1. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompalhar e fiscalizar sua execução;
9.1.2. Encarninhar formalmente as demandas de serviços, de acordo com os critérios estabelecidos neste
Projeto Básico;
9.1.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que este,a em conÍormidade com a proposta aceita,
conÍorme rnspc(óes reaÍizaclas;
9.1.4. Supervisionar a execução do objeto do Contrato, exigindo presteza na execução c correção das
Íalhas evenlualmente detectadas;
9.1.5. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratulais cabíveis;
9.1.6. Liquirlar o empenho e eÍetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos preestabelecidos
em Contrato;
9.1.7. Comunicar à CON'IRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação dos
serviços;
9.1.8. Prestar as ilÍormações e os esclarecirnentos pertinentes que venham a ser sohcitados pelo
repÍesentante da CONTRATADA;
9.1.9. Disponibiltzar para a equipe técnica da CONTRATADA os ÍecuÍsos necessáÍios para cumprimento
do objeto clo Contrato;
9.1.10. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação clos iocais de execução dos serwiços,
como forma de prevenir a ocorrência de danos de qualquer natureza;
9.1..11. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as condiçÕes estabelecidas nestc PÍoieto
Básico, solicitando a CONTRATADA a pronta regularização;
9.1.12. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução clos
serviços;
9.1.13. Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das respectivas faturas decorrentes.
9.2. A Administração não responderá por quaisquer compÍomissôs assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Projeto Básico, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em clecorência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos or-r

suborclinados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA
10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Projeto Básico e sua pÍoposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução dcr
objeto e, ainda:
10.1.1. lndicar formalmente preposto apto a repÍesentá-Ia junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela {iel execução do contrato;
10.1.2. Atender pÍontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentes à
e\ecuÇáo do ohjeto con tra iua l;
10.1.3. Sujeitar-se à mais ampla e irreskita Íiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando todos os
esclarecimentos solicitados e atendendo prontaÍnente às reclamações formuladas;
10.1.4. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução dos serviços objeto do Contuato;
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10.1.5. Reparar quaisquer danos diretarrrente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou
dolo de seus Íepresentantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contuatual, não
excluindo ou reduzindo a responsabfidade da Íiscalizaçao ou o acomparúramento da execução dos
serviços pela CONTRATANTE;
10.1.6. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à Íiscalização dos serviços pela
COI$TRATANTE, cujo representante terá poderes paÍa sustar o foÍnecimento, total ou parcialmente, em
qualquer tempo, sempÍe que coÍlsiderar a medida necessária;
10.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatíbilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no aviso de dispensa eletrônica de licitação;
10.1.8. Providenciar que seus contÍatados poÍtem documento de identificação quando da execução do
o$eto à CONTRATANTE;
10.1.9. Promover a execução dos serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, em observância
às normas legais e regulanentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica;
10.1.10. Ceder os diÍeitos de propriedade intelectual e direitos autorais sobre os diversos aÍteÍatos e
produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo relatórios e documentação técnica à Administração;
10.1.11. Prestar todas as irúormações e esclarecimentos soljcitados pela CONTRATANTE, julgados
necessários à boa gestão do conhato;
10.1.12. Cumprir com os prazos/ disposições e especificações estabelecidas neste Projeto Básico;
10.1.13. Repassar aos fiscais do Contrato, em tempo hábil quaisquer justiÍicativas de situações específicas
que envolvam impedimento do currrprimento dos termos do Contrato, por razões alheias ao conhole da
CONTRATADA;
10.1.14. Comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçarrç mesmo que temporariarrrente, a
execução dos serviços;
10.1.15. Manter identiÍicados todos os materiais e equipamentos de sua propriedade, de forma a não
serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE;
10.1.16. Apresentar a CONTRATANTE, sempre que exigido pela equipe de fiscalização do contÍato,
relâtólios e outÍos documentos ineÍentes à execução dos serviços;
10.1.17. Manter sigilo de todos os dados ou irúormações da CONTRATANTE obtidas em função da
execução dos serviços;
10.1.18. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas dependências da
CONTRATANTE, aos regularnentos de seguÍança e disciplina por este instituído, mantendo-os
devidamente identificados;
10.1.19. Orientar-se pelo sigilo do teoÍ de todos os documentos produzidos e abster-se de transferir
responsabiüdade a outÍem;
10.1.20. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obÍigações sociais previstos
na legislação social e kabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-Ios na época pÍôpÍia, trÍr.a vez que seus
empregados não manteÍão nenhum vínculo empregaício com a CONTRATANTE;
10.1.21. Assumfu a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legíslação
especíÍica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados
qualdo da execução do o§eto ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências da
CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros;
10.1.22. Abster-se de remanejar ou desativar equipamentos ou recursos sem prévia autorização da
CONTRATANTE;
10.1.23. Fornecer à sua eqúpe técrrica todos os mâteÍiais necessários para a pÍestação dos serviços;
10.1.24. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofÍeÍ os seus empregados, quando em
serviço nas dependências da CONTRATANTE;
10.1.25. Adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços, quando couber, nos
termos das legislações em vigor;
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10.1.26. Abster-se de veicular publicidade acerca do contrato, salvo mediante prévia autorização da
CONTRATANTE.

rr. crÁusurn DECIMA pRTMETRA - FrscALIzAçÀo
11.1. Nos termos do art. 117 Lei no 14.133, de 2021,, será designado representarlte para acompanhar e

Íiscalizar a execução do(s) serviço(s) contratado(s), anotando em registro próprio todas as ocorréncias
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularizaçâo de falhas ou clefeitos
obserwados.
11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante teÍceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçÕes técnicas ou
vicios rêdibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conÍormidade com o § 2" clo art. 140 da Lei n" 14.133. de 2021.
11.,1. O representante dâ Adrninistração anotaÍá em registro própdo todas as ocorrências relacionadas
com a execução do conkato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
evenLualmente envolvidos, deterrninaldo o que Íor necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabívcislO.
CLÁUSULA DECIMA - OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência/Projeto Básico, Anero I do aviso de Contratação Dileta nn 20.06 / 2024.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. SANçÔES ADMINISTRATTVAS
12.1. Comete inÍração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n" 1i1.133, de 2021, a Contratada que:
12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
12.^1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminisúação, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
12.1.t1. deixar de entregar a documentação exígida para o certame;
12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
12.1.6. não celebrar o contrato ou não entÍegar a documentação exigida para
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.1.7. ensejar o retardamento cla execução ou da entrega do objeto da dispensa

a contratação, quando

eletrônica de licitaçâo
sem motivo justificado;
12.1.8. apresentar cleclaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa elekônica de licitação ou a execução do contratoi
12.1.9. fraudar a dispersa eletrônica de licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrâto;
12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.1.11. praticar atos ücitos com vistas a Írustrar os objetivos da dispensa eietrônica de licitação;
12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art.50 da Lei no 12.846, cle 1o de agosto de 2013.
12.2. A Contratacla que cometer qualquer das inÍraçôes discrirninadas no subitem acima ficará sujeita,
sem preiuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançoes:
12.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos signiÍicativos
parâ a Conhatantei
12.2.2. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atÍaso, na execução dos serviços,
calculado sobre o valor correspondente à parte inadiÍnp1ente, até o lirnite de 9,9% (nove vírgula nove por
cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de atraso;
12.2.3. Multa de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na execução dos serviços,
calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter
excepcional, e a critério do órgão contuatante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

Êua: €dilson Vieira, 554, Centr§. Potiretarna"C§ Ê-mail çamararnunicipalpôtiretãmà@hotmail.com
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TSTADO DO CEARA

cÂruene MUNTcTPAL DE PonRETAMA
PA(O; VEREADOR . lOA0 NOGUEIRA DE l'lOLANDA

12.2.4. Nlulta de 59á (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por
rlescumprimento do prazo de entrega, sem prejuÍzo de demais sançôes;
12.2.5. Multa de 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustiÍicada do adiudicatário em assinar o
contrato ou retiÍaÍ o instrumento equivalente e/ou entrega da garantia contratual, dcntro do prazo
estabelecido pela administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do
serviço, ou rescisão do contÍato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e

12-2-6- 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota dc empenho, pela incxecução total clcr

contrato.
12.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n" 14.133, de 2021, as empresas e os

proÍissionais rlue:

12.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, Íraude Íiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
12.3.2. tenham pratícado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
12.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a AdministÍaçào em virtude de atos
ilícitos praücados.
12.4. A apLicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em pÍocesso administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observanclo-se o procedimento previsto na Lei
n' 14.133, de 202'1, e subsidiariamente a Lei n' 9.784 , de 7999.
12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
c1o inÍrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, obserwado o
princípio da proporcionalidade.
12.6. As penalidades serão obÍigatoriamente registradas no Cadastro de Forencedores.

13. clÁusuLA DrcrMA TERCEIRA - EXTINÇÀo
13.1. O presente Termo de ContÍato poderá ser extinto nos termos dos arts. 106 e 137, combinado com o
art. 138 e 139 da Lei n" 14.133/ 202-1..

13.2. Os casos de lescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e arnpla deÍesa.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos c1a CONTRATANTE nos casos previstas no art. 104 da Lei
14.133, de 2021.

13.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conÍorme o caso:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.4.2. Relação dos pagamenios já efctuados e ainda devidos;
13.4.3. Indenizações e multas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VEDAÇoES
14.1. É vedado à CONTRATADA interrornper o fornecimento dos bens/produtos sob alegaçào de
inaclimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em 1ei.

1s. cLÁusuLA DrcrMA QUTNTA - ALTTRAçOES
15.1. Eventuais alterações conkatuais reger-se-ào pela disciplJna do art. 124 da Lei n" 14.133, de 2027.

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou
supressôes que se fizerem necessários, até o lirite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contÍato, nos termos do art. 125 da Lei no 14.133, de 2021.
15.3. As supressões resultantes cle acordo celebrado enhe as paÍtes contratantes poderão exceder o limite
cle 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, respeitado o art. 129 da Lei nu
14.133, de 2021.
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re. crÁusura pÉcwra sExrA - Dos cAsos oMlssos.
16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo 6s clisposições contidas na Lei no

L4.L33, de 2021 e demais normas federais de licitações e contratos ad:rrrinistrativos e norÍnas e princípios
gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÀo
17.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extÍato, na
Imprensa Oficial, no sitio eletrônico e no Porta1 Nacional de ContÍatações Públicas (PNCP), Íto prazo
preyisto no art. 941-r-íno "14.133, de 2OTl.

18. CLÁUSULADÉCIMA OITAVA-DOMICÍLIo E FoRo
18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Potiretama, para dirimir quaisquer dúvidas de execução ou
entrega do objeto deste Contrato ou de sua interpretação, desde que não ensejem solução administrativa.

E, por assirn haverem acordados, declararn arnbas as paÍtes aceitaÍ todas as disposições estabelecidas
nas cláusulas anteriores e, bem assim, observar Íielmente as disposições legais em vigor.

Potiretama/CE, xx de _ de 2024.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.

C.P.F. N.'

C.P.F. N."
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ANEXO IV MINUTA DA PROPOSTA

PROPOSTA DE PREÇOS PADRONIZADA

LICITÂÇAO DISPENSAVEL N": 004/2024-CMP
Razào Social:_ CNPJ:_
Endereço:_CEP:_ Fone:_Fax:_
Banco:_Agência N.":_Conta Corrente n.o:

1- oBJETo: CONTRATAÇAO DE

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ (Valor por Extenso)
PRAZO DA EXECUÇÃO DOS SER\TIÇOS:
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,
custos e demais despesas que possam incidir sobre o fomecimento licitado, inclusive a matgem de
lucro.

O licitante declara que tem o pleno conhecirrrento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas
no anexo II - Anexo deste edital.

Local e data

Carirnbo da empresa/Assinâtura do responsável

Rua: Edilson Vieira, 554, Centro, Potiretàmô{E E-mail; camaramunicipalpotiretama@hotmail.com
CNPJ: 4 1.286.634/000,l -30 - www.camarapôtiretàma.ce.gov.br

ITEM DESCRIçÃo UND QUANT.
VLR.

MENSAL
\,LR

TOTAL

01

CONTRATAÇAO DA PRESTAÇAO DE SEI{VIÇO6 TÉCNICOS PROFISSIONAIS
ESPÉCIAUZADOS DE ASSESSORIA E CONSI,T-TORIA NO APOIO,
TREINAMENTOS E ORIENTAÇÃO AOS GESTORES E FISCAÍS DE
CoNTRATOS BASEADOS NA LEI. 14.133/2021, BEM COMO DOS
coNTRATos ADVINDoS DA LEt. B.«/19E3 NA ÁREA DE GEsrÃo E
FISCAT rzAÇÃo DE coNTRATos, ILJNTo A CÀMARA MLJNtclpAL DE
POTIRETAMA{E

MES 12 XXXX X)C\C\


